
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 288.026 - MG 
(2013/0018508-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCONI BASTOS SALDANHA E OUTRO(S)
EMBARGADO : ELIANE APARECIDA BRUNELI 
ADVOGADO : EVALDO LOMMEZ DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL 
CIVIL. JUROS DE MORA ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. 
APLICAÇÃO IMEDIATA. ART. 5º DA LEI N. 11.960/09. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA. ADIN 4.357/DF. 
DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS DO 
ART. 535 DO CPC. PRETENSÃO DE REEXAME E ADOÇÃO DE 
TESE DISTINTA.  

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar eventual erro material no acórdão, o que 
não ocorre na espécie.

2. O STJ entende que não é necessário o sobrestamento 
dos processos em que se discute a aplicação do art. 1º-F da Lei n. 
9494/97, com a redação da Lei n. 11.960/2009, até a publicação do 
acórdão da ADI 4357/DF ou a modulação dos efeitos dessa decisão. 
Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual juízo de 
admissibilidade de recurso extraordinário interposto nesta Corte Superior. 

3. "A decisão de inconstitucionalidade produz efeito 
vinculante e eficácia erga omnes desde a publicação da ata de 
julgamento e não da publicação do acórdão" (STF, Rcl 3.632 
AgR/AM, Rel. p/ acórdão Ministro EROS GRAU, TRIBUNAL 
PLENO, DJU de 18/8/2006), o que afasta a alegação de violação à 
cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF/88 e Súmula Vinculante 
10/STF).

4. Não cabe ao STJ examinar na via especial, ainda que a 
título de prequestionamento, violação de dispositivos constitucionais, por 
ser tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal.
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Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 288.026 - MG 
(2013/0018508-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCONI BASTOS SALDANHA E OUTRO(S)
EMBARGADO : ELIANE APARECIDA BRUNELI 
ADVOGADO : EVALDO LOMMEZ DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo ESTADO DE 
MINAS GERAIS contra acórdão proferido pela Segunda Turma que negou provimento 
ao agravo regimental da embargante, nos termos da seguinte ementa (fls. 268/269, 
e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. APLICAÇÃO IMEDIATA. ART. 5º 
DA LEI N. 11.960/09. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO 
(ADIN 4.357/DF). ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
APLICÁVEL: IPCA. JULGAMENTO DE ADI NO STF. 
SOBRESTAMENTO. INDEFERIMENTO. 

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do Recurso Especial 
repetitivo 1.205.946/SP, assentou a compreensão de que a Lei n. 
11.960/09, ante o seu caráter instrumental, deve ser aplicada de 
imediato aos processos em curso, à luz do princípio tempus regit 
actum, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência.

2. O Plenário do STF declarou a inconstitucionalidade parcial 
por arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no julgamento da 
ADI 4357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, em 14.3.2013.

3. A Primeira Seção, por unanimidade, na ocasião do 
julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.270.439/PR, assentou 
que, nas condenações impostas à Fazenda Pública de natureza não 
tributária, os juros moratórios devem ser calculados com base no 
índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta 
de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, 
com redação da Lei n. 11.960/09. Já a correção monetária, por força 
da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei n. 
11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que 
melhor reflete a inflação acumulada do período.

4. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
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discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão 
somente em eventual juízo de admissibilidade de Recurso 
Extraordinário interposto nesta Corte Superior.

5. A correção monetária e os juros de mora, como  
consectários legais da condenação principal, possuem natureza de 
ordem pública e podem ser analisados até mesmo de ofício, bastando 
que a matéria tenha sido debatida na Corte de origem. Logo, não há 
falar em reformatio in pejus.

6. Por fim, com relação à liminar deferida pelo eminente 
Ministro Teori Zavascki na Reclamação 16.745-MC/DF, não há falar 
em desobediência desta Corte em cumprir determinação do Pretório 
Excelso, haja vista que não há determinação daquela Corte para que 
o STJ e demais tribunais pátrios se abstenham de julgar a matéria 
relativa aos índices de juros de mora e correção monetária previstos 
do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, na redação da Lei n. 11.960/2009. 
Tampouco se extrai comando para que as Cortes do País aguardem 
ou mantenham sobrestados os feitos que cuidam da matéria até a 
modulação dos efeitos da decisão proferida na ADI.

Agravo regimental improvido."

Aduz o embargante existência de omissão no julgado, porquanto esta 
Corte aplicou como fundamento da sua decisão a ADI 4.357/DF sem declarar, porém, a 
inconstitucionalidade do art. 5º, da Lei 11.960/09, o que viola o princípio da reserva de 
plenário e descumpre a Súmula Vinculante 10 do STF. Alega também violação ao 
princípio da segurança jurídica, nos termos do art. 5º, caput, da CF/88.

Argumenta também "ser necessário que se emita pronunciamento 
acerca do princípio do devido processo legal (art. 5º, LIV, da CF/88) e da norma 
constante do art. 102, § 2º, da CF/88, (...) Isso porque o sobrestamento do presente 
processo, até o julgamento dos Embargos de Declaração na ADI 4.357/DF, seria 
medida cogente, porquanto não se pode entender definitivamente formado um 
precedente, e fazê-lo aplicar a casos análogos, antes que haja o trânsito em 
julgado da ação em que foi firmado" (fl. 290, e-STJ). 

"Por fim, também se faz imperiosa a emissão de pronunciamento 
acerca da norma constante do art. 100, § 12, da CF/88, a qual balizou o 
julgamento da ADI 4357/DF, que, por sua vez, foi utilizada como fundamento de 
decidir da presente causa. É que somente seria possível afastar a aplicabilidade da 
norma do art. 5º da Lei 11.960/09 se também afastada, retroativamente, a 
aplicabilidade da aludida norma constitucional" (fl. 291, e-STJ). 

Pugna, por fim, sejam sanados os vícios apontados.
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A parte embargada, instada a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 288.026 - MG 
(2013/0018508-6)

  
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL 
CIVIL. JUROS DE MORA ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. 
APLICAÇÃO IMEDIATA. ART. 5º DA LEI N. 11.960/09. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA. ADIN 4.357/DF. 
DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS DO 
ART. 535 DO CPC. PRETENSÃO DE REEXAME E ADOÇÃO DE 
TESE DISTINTA.  

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar eventual erro material no acórdão, o que 
não ocorre na espécie.

2. O STJ entende que não é necessário o sobrestamento 
dos processos em que se discute a aplicação do art. 1º-F da Lei n. 
9494/97, com a redação da Lei n. 11.960/2009, até a publicação do 
acórdão da ADI 4357/DF ou a modulação dos efeitos dessa decisão. 
Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual juízo de 
admissibilidade de recurso extraordinário interposto nesta Corte Superior. 

3. "A decisão de inconstitucionalidade produz efeito 
vinculante e eficácia erga omnes desde a publicação da ata de 
julgamento e não da publicação do acórdão" (STF, Rcl 3.632 
AgR/AM, Rel. p/ acórdão Ministro EROS GRAU, TRIBUNAL 
PLENO, DJU de 18/8/2006), o que afasta a alegação de violação à 
cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF/88 e Súmula Vinculante 
10/STF).

4. Não cabe ao STJ examinar na via especial, ainda que a 
título de prequestionamento, violação de dispositivos constitucionais, por 
ser tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal.

Embargos de declaração rejeitados.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Não assiste razão ao embargante.

Nos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração são cabíveis apenas nos casos de obscuridade, contradição ou omissão nas 
decisões judiciais, o que não ocorreu.

Conforme consignado no acórdão embargado, "a pendência de 
publicação do acórdão proferido na ADI 4.357/DF não impede que esta Corte, 
desde logo, afaste parcialmente a aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, 
tampouco determina o sobrestamento do presente feito" (AgRg no REsp 
1.285.274/CE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 18/10/13).

No mesmo sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ART 5º DA LEI 11.960/09, QUE 
MODIFICOU O ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. JULGADO 
PENDENTE DE PUBLICAÇÃO NO STF. ADI 4.357/DF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE. APLICAÇÃO 
AOS PROCESSOS EM CURSO A PARTIR DA VIGÊNCIA. 
DECLARAÇÃO PARCIAL DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC PARA BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS. ART. 41-A DA LEI N. 8.213/91. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. A pendência de publicação, no STF, de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei, não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ, nem impede o afastamento de 
determinado artigo declarado inconstitucional pelo STF, em respeito 
à soberania de suas decisões com efeito erga omnes e eficácia 
vinculante. Precedentes.

(...)
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1426328/RS, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/6/2014, DJe 
25/6/2014)

Eventual sobrestamento somente tem cabimento em juízo de 
admissibilidade de recurso extraordinário interposto no STJ. A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO  E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. (I) INVIABILIDADE DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO ATÉ A PUBLICAÇÃO DOS 
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ACÓRDÃOS PROFERIDOS PELO STF NAS ADIS 4.357/DF E 
4.425/DF, OU DA MODULAÇÃO DE SEUS EFEITOS. (II) 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO 
ART. 5o. DA LEI 11.960/09 (ADIN 4.357/DF). ÍNDICE UTILIZADO: 
INPC.

1. Esta colenda Corte Superior de Justiça possui entendimento 
de que o processamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de dispositivo legal ou a modulação de efeitos 
dos efeitos da decisão não justifica o sobrestamento dos recursos que 
tramitam no STJ. O exame de tal pretensão somente tem cabimento 
em eventual juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário 
interposto neste Superior Tribunal. Precedentes: AgRg no AREsp. 
50.407/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 26.09.2013; EDcl 
nos EDcl no AgRg nos EmbExems 7.894/DF, 3S, Rel. Min. 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 06.03.2014.

(...)
3. Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1431744/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, 
DJe 03/06/2014)

Outrossim, nos termos da jurisprudência do STF, "a decisão de 
inconstitucionalidade produz efeito vinculante e eficácia erga omnes desde a 
publicação da ata de julgamento e não da publicação do acórdão" (STF, Rcl 3.632 
AgR/AM, Rel. p/ acórdão Ministro EROS GRAU, TRIBUNAL PLENO, DJU de 
18/08/2006), o que afasta a alegação do ente estadual de violação à cláusula de reserva 
de plenário (art. 97 da CF/88 e Súmula Vinculante 10/STF).

Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 
objetivava a parte recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. Contudo, 
entendimento contrário ao interesse da parte não se confunde com omissão.

A propósito, "é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, (...) não se podendo confundir 
omissão com decisão contrária aos interesses da parte" (REsp 1061770/RS, Rel. 
Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 15.12.2009, DJe 2.2.2010).

No mesmo sentido, destaco:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. JUNTADA DAS 
PEÇAS NECESSÁRIAS À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
PRECEDENTES.

1.- Não há falar em omissão, contradição ou obscuridade no 
Acórdão recorrido, que apreciou todas as questões que lhe foram 
submetidas de forma fundamentada, ainda que de modo contrário 
aos interesses do Recorrente.

(...)
4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 213.860/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, DJe 25/3/2013.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CURSO DE FORMAÇÃO DE FUZILEIROS 
NAVAIS. EXCLUSÃO DO CANDIDATO POR CONDUTA 
ANTI-SOCIAL. MERA OCORRÊNCIA POLICIAL SEM 
COMPROVAÇÃO DOS FATOS. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.

1. Não há vício consistente em omissão, contradição ou 
obscuridade quando o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão 
não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

(...)
3. Embargos de declaração acolhidos para corrigir 

contradição, sem efeitos modificativos."
(EDcl no AgRg no  REsp 1099909/RS, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 7/3/2013, DJe 
13/3/2013.)

Por fim, não cabe ao STJ examinar na via especial, ainda que a título de 
prequestionamento, violação de dispositivos constitucionais, por ser tarefa reservada ao 
Supremo Tribunal Federal.

A título de exemplo:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
MERO INCONFORMISMO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. REITERAÇÃO DE EMBARGOS 
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PROTELATÓRIOS. ELEVAÇÃO DO PERCENTUAL DA MULTA.
1. O acórdão embargado dirimiu, clara e fundamentadamente, 

a controvérsia, não tendo incorrido em nenhum vício que desse 
ensejo aos embargos.

2. Não compete ao STJ analisar suposta ofensa a dispositivos 
constitucionais, mesmo com a finalidade de prequestionamento, a 
teor do art. 102, III, da Constituição Federal.

3. Havendo reiteração de embargos protelatórios, deve ser 
elevada a multa para até 10% (dez por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, ficando condicionada a interposição de 
qualquer outro recurso ao depósito do valor respectivo.

4. Embargos de declaração rejeitados, com elevação do 
percentual da multa anteriormente aplicada."

(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 761.602/PE, Rel. 
Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
10/6/2014, DJe 1º/7/2014).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0018508-6 AREsp 288.026 / MG

Números Origem:  10024089415798000  10024089415798001  10024089415798002  10024089415798003  
24089415798  94157988720088130024

PAUTA: 02/10/2014 JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCONI BASTOS SALDANHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELIANE APARECIDA BRUNELI
ADVOGADO : EVALDO LOMMEZ DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCONI BASTOS SALDANHA E OUTRO(S)
EMBARGADO : ELIANE APARECIDA BRUNELI
ADVOGADO : EVALDO LOMMEZ DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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